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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. LEI 2.457, DE 07.07.1994. VÍCIO DE ORIGEM. 

Preliminar. Instrumento de procuração juntado aos autos.  Concedidos poderes gerais para o foro, constituindo-se a ausência de poderes especiais mera irregularidade que pode ser sanada a qualquer tempo. 

MÉRITO DA AÇÃO. É inconstitucional a lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que cria o sistema municipal de transporte público de passageiros. Vício formal. Iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. Ofensa aos artigos 8º, 10, 60, II letra 'd', e art. 82, II, III e VII, todos da Constituição Estadual. 
REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052351863


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE URUGUAIANA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Elaine Harzheim Macedo, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 01 de abril de 2013.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 2.457, de 07 de julho de 1994, que Cria o Sistema Municipal de Transporte Público de Passageiros, em razão de violação aos artigos 61, parágrafo 1º, “b”, da Constituição Federal, e aos artigos 60, “d”, 82, incisos III, VII, e 96, inciso VI, “b”, da Constituição Estadual (fls. 02-17).

Indeferida a medida liminar (fls. 51 e v.), esta foi modificada em sede de agravo regimental (autos apartados).

O Procurador-Geral do Estado pleiteou a extinção do processo sem resolução do mérito (fls. 65-7), pois contatada a ausência de procuração concedente de poderes específicos ao Procurador do Município de Uruguaiana, advogado subscrito da demanda.

A Câmara Municipal de Uruguaiana prestou informações (fls. 69-75). Sustentou que a discussão no âmbito local reside no descontentamento do Poder Executivo de Uruguaiana com a legislação que criou o sistema de transporte coletivo urbano, apenas em função de que tal lei está sendo utilizada como embasamento jurídico por uma das atuais empresas permissionárias para requerer judicialmente a nulidade do procedimento licitatório instaurado pelo órgão. Complementa que a discussão baseia-se primordialmente no que diz respeito ao prazo de vigência da concessão a ser outorgada que, segundo o edital de licitação, será de 12 (doze) anos, contrariando a legislação questionada, que prevê o prazo máximo para a concessão do serviço de transporte coletivo de 10 (dez) anos. Disse, ainda, que o objetivo do proponente ao pleitear a inconstitucionalidade da lei em análise é apenas mais uma tentativa jurídica de prosseguir com o procedimento licitatório que por mais de uma oportunidade fora alvo de ações judiciais movidas pelas atuais operadoras, em muitos dos casos, suspenso por decisões liminares ou monocráticas, o que demonstra, mesmo que em sede de cognição sumária, que há a possibilidade de existência de ilegalidades no certame capazes de levá-lo a nulidade. Sustentou que não está presente o vício de iniciativa alegado, pois com a novel legislação o Poder Legislativo criou o serviço de transporte público e suas regras gerais, não interferindo nas matérias de competência privativa do prefeito municipal. Alegou que, como cabe ao Poder Executivo pôr em prática o serviço de transporte coletivo, não há qualquer vício formal de inconstitucionalidade. Arguiu, também, que a lei em estudo não invade competência da União, pois a competência para tratar de transporte coletivo é única e exclusivamente do ente municipal. Consignou que, ao contrário do sustentado na inicial, a Lei Federal n.º 8.989/95 não revogou tacitamente a lei em discussão, pois a norma municipal não afronta a lei federal. Argumentou que a decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70028391506 não pode ser aplicada ao caso. Asseverou que, tendo sido modificada a decisão que negou a liminar pleiteada, a vigência da Lei Municipal n.º 2.417/1993 foi suspensa e, por consequência, as demais legislações revogadas por ela retornam ao mundo jurídico.
O douto Procurador de Justiça opinou pela procedência da ação com a declaração da inconstitucionalidade da lei impugnada (fls. 110/117). 

Os autos vieram-me conclusos para julgamento. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

A questão posta em julgamento diz respeito à Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 2.457, de 07 de julho de 1994, que Cria o Sistema Municipal de Transporte Público de Passageiros, em razão de violação aos artigos 61, parágrafo 1º, “b”, da Constituição Federal, e aos artigos 60, “d”, 82, incisos III, VII, e 96, inciso VI, “b”, da Constituição Estadual.

Pois bem.

Transcrevo a lei municipal impugnada para fins de julgamento da lide:

“LEI Nº 2.457 - de 07 de Julho de 1994.

“Cria o Sistema Municipal de Transporte

Público de Passageiros.”

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR HAMILTON BEHEREGARAY

SANCHOTENE, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA,

FAZ SABER, face o Executivo Municipal não ter efetivado o disposto no Artigo 83, 1º, e em cumprimento ao Art. 83, 7º, da Lei Orgânica do Município, que o vereador LUIZ ALBERTO MAIA DE MEDEIROS propôs e a Câmara Municipal de Uruguaiana DECRETA e PROMULGA a seguinte Lei:

CAPITULO I

Da Concessão

Art. 1º – O Serviço de Transporte coletivo do Município de Uruguaiana poderá ser explorado diretamente pela Administração Municipal, ou por empresas privadas, através da concessão do Poder Legislativo.

Art. 2º – A concessão terá tempo determinado e não poderá ultrapassar a dez (10) anos.

Art. 3º – A concessão para exploração do transporte coletivo será objeto de prévia licitação.

Parágrafo único – O número de empresas a operar em cada linha será definido pela Prefeitura Municipal, conforme potencial de usuários.

Art. 4º – A renovação da concessão obedecerá critérios adotados nesta Lei.

Art. 5º – A regra geral para a seleção de empresas exploradoras dos transportes coletivos é a Licitação Pública, que se regerá pela Legislação pertinente.

Art. 6º – As concessões feitas para empresas de microônibus, obedecerão os mesmos critérios às empresas de carros grandes.

CAPITULO II

Da Prestação do Serviço de Transporte Coletivo e Seletivo Urbano de Uruguaiana

Art. 7º – São obrigações dos transportadores:

I – manter seguro contra riscos para passageiros;

II – permitir o acesso dos fiscais credenciados aos carros e instalações;

III – dispor de carro-socorro para rebocar veículos com pane;

IV – observar rigorosamente os itinerários e horários; e

V – fixar, em cada veículo, painel com a rota.

Art. 8º – É obrigatória a passagem em frente aos estabelecimentos de ensino, hospitais e prédios públicos.

Art. 9º – Os carros deverão ter, na medida do possível, rampa para acesso de deficiente físico.

CAPITULO III

Das Tarifas

Art. 10 – As tarifas serão fixadas conforme levantamento custo-benefício, sempre levando em consideração o menor índice regional.

Art. 11 – A planilha demonstrativa de despesas deverá ser publicada em cada reajuste concedido.

Art. 12 – Os reajustes serão aprovados pelo Poder Executivo.

Art. 13 – A atualização das tarifas será realizada pela Municipalidade, por iniciativa própria ou a requerimento das empresas.

CAPITULO IV

Da Fiscalização

Art. 14 – A fiscalização caberá à Secretaria de Obras, Transporte e Serviços Urbanos - SOTSU, através da Divisão de Trânsito e Fiscalização – DTF, regendo-se pelas disposições do Código Nacional de Trânsito e desta Lei.

Art. 15 – Uma vez comprovada a irregularidade, caberá ao DTF tomar as medidas cabíveis.

Art. 16 – Caberá ao DTF fiscalizar, ainda:

I – a higiene dos carros;

II – as condições de tráfego;

III – o cumprimento dos horários e itinerários; e

IV – a renovação da frota.

Art. 17 – Na hipótese de o transportador declarar-se impossibilitado de melhorar os serviços prestados, imediatamente o Poder Público abrirá Licitação e autorizará outro transportador na linha onde há impossibilidade de melhoramento do serviço.

Art. 18 – Periodicamente, a DTF avaliará o desempenho dos serviços, determinando aos transportadores as medidas à sua normalização, quando entendê-los não satisfatórios.

Art. 19 – As denúncias feitas por usuários, deverão ser imediatamente averiguadas.

CAPITULO V

Dos Direitos dos Usuários

Art. 20 – É gratuito o transporte de:

I – crianças de até sete (7) anos, acompanhadas;

II – fiscais do DTF, quando em serviço, identificados; e

III – pessoal amparado por leis municipal, estadual e federal.

Art. 21 – Em caso de avaria em algum veículo, durante o transporte de passageiros, impossibilitando o prosseguimento do itinerário, o usuário terá direito à devolução da passagem paga.

Art. 22 – É direito do usuário denunciar o não cumprimento de horário pelas empresas e exigir providências.

CAPITULO VI

Do Transporte Escolar

Art. 23 – A empresa será obrigada a colocar um carro extra nos horários de pique escolar, identificando que transportará somente estudantes no mesmo itinerário.

Art. 24 – O estudante universitário pagará o mesmo preço dos estudantes secundaristas, que não poderá ser igual ao do usuário comum, mas, sim, a 50% (cinquenta por cento) do valor das linhas urbanas.

Art. 25 – Os estudantes da área rural, nas linhas de integração, desde que identificados, terão os mesmos direitos que os demais estudantes.

CAPITULO VII

Das Linhas Urbanas e de Integração

Art. 26 – São consideradas linhas urbanas as realizadas dentro do perímetro urbano, e as linhas de integração as que ligam os distritos ao município sede.

Art. 27 – A concessão, para linha de integração, obedecerá os mesmos critérios das linhas urbanas.

Art. 28 – A concessão, para as linhas de integração, deverá ser feita ás mesmas empresas que exploram as linhas urbanas.

CAPITULO VIII

Da Renovação da Concessão de Uso do Serviço de Transporte Urbano.

Art. 29 – A renovação das concessões será feita pelo Poder Executivo, em análise geral do serviço prestado pela empresa.

Art. 30 – As renovações para empresas de microônibus seguirão o mesmo critério do artigo anterior.

CAPITULO IX

Da Regulamentação

Art. 31 – O Poder Executivo regulamentará esta Lei em noventa (90) dias, levando em consideração:

I – o regime jurídico dos serviços;

II – a exploração dos serviços;

III – a operação do sistema;

IV – as infrações e penalidades; e

V – a intervenção no serviço.

Art. 32 – Esta Lei revoga as Leis nº 1.878/87 e 2.417/93 e entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 33 – Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei por Decreto.

CAPITULO X

Das Disposições Gerais

Art. 34 – Ato do Prefeito Municipal estabelecerá as taxas e os emolumentos que serão cobrados dos transportadores, bem como os prazos e condições para seu recebimento.

Art. 35 – Os processos administrativos terão andamento após atenderem as exigências legais.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA, em 07 de julho de 1994.

Ver. HAMILTON BEHEREGARAY SANCHOTENE

Presidente

Publique-se

Data supra.

Ver. LOECI GONÇALVES ALBECHE

Secretário”.
De início, rejeito a preliminar de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC, alegada às fls. 65/67, pela Procuradoria Geral do Estado. 

Como sabido, o § 2º do art. 95 da Constituição Estadual confere legitimidade ao Prefeito Municipal para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade. 

A procuração está firmada pelo Prefeito Municipal, consoante fl. 18 dos autos, sendo concedidos poderes gerais para o foro, constituindo-se a ausência de poderes especiais mera irregularidade que pode ser sanada a qualquer tempo. 

Rejeito a alegação. 

No mérito, é caso de procedência da ação, nos termos termos da decisão deferitória da liminar antecipatória (fls. 47/49 do apenso).
Isto porque a Lei 2.457, de 07 de julho de 1994, do Município de Uruguaiana, e que disciplina o transporte público municipal, não observou as normas contidas na Constituição Estadual e na Constituição Federal. 

Em que pese seja louvável a iniciativa do Poder Legislativo, entendo que restou extrapolada a função do Legislativo, pois não se pode obrigar o Poder Executivo a praticar atos próprios de administração e gestão que só a ele são afeitos, por força do disposto no artigo 8º, caput
da Constituição Federal. 

Ocorre que a iniciativa de lei que trate de matéria como a debatida nos autos  está reservada ao Chefe do Poder Executivo, conforme preceitua o art. 60, II, d, da Constituição Estadual (por simetria), verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar;

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

No caso, a matéria relativa ao transporte público e que implica impor ao Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de obras, Transporte e Serviços Urbanos – SOTSU, à fiscalização da aplicação da lei inquinada e das disposições do Código Nacional de Trânsito, afronta os  artigos 8º; 60, II, “d”; e 82, III, todos da Constituição Estadual. A lei também determina à DTF – Divisão de Trânsito e Fiscalização – tomar as medidas cabíveis quando se constatar irregularidades, bem como incube à divisão municipal citada a fiscalização da higiene de carros, as condições de tráfego, o cumprimento de horários e itinerários e a renovação da frota.  
Há, sem dúvida, afronta aos princípios da harmonia e independência entre os poderes, consignado no art. 10 da Constituição Estadual e art. 2º da Constituição Federal, uma vez que impõe regras e determinações, embaraçando a governalibilidade local.   

Cito o art. 2º da Constituição Federal:

“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”

Já o art. 10 da Constituição Estadual afirma:

“São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito”.

Cito a lição de HELY LOPES MEIRELLES, no seu livro Direito Municipal Brasileiro", editora Malheiros, ano 1993, pp 438/439:

“(...)

A atribuição típica e predominante da Câmara é a ‘normativa’, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, unicamente, sobre a sua execução . Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada e nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito. 

Eis aí a distinção marcante entre a missão ‘normativa’ da Câmara e a função ‘executiva’ do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da administração. 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º) 

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edibilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias. 

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ‘ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental. 

(...)”.

Logo, havendo nítida ingerência sobre matéria de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo,  tem-se como consequência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada. 

Nesse sentido, jurisprudência deste Órgão Especial:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.900/2011, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. EXIGÊNCIA DE IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS PARA APROVEITAMENTO DA ÁGUA DA CHUVA. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. AUMENTO DE DESPESA SEM A DEVIDA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045687076, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 03/09/2012) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS. PARCELAMENTO DE DÉBITOS JUNTO AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. VÍCIO MATERIAL CONFIGURADO. DESRESPEITO AOS ARTS. 8º, 10 E 82, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048206593, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 09/07/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE REGULA O TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO. MATÉRIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que regula o serviço público de transporte escolar, definindo o tipo de serviço, os usuários, os veículos utilizados e a modalidade do Alvará e a licença pelo Poder Público. Vício formal. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa aos artigos 60, II, letra 'd', e art. 82, II e VII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044000081, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 06/08/2012)

“ AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.805, DE 18 DE JUNHO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE FLORES DA CUNHA, QUE CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS. EMENDA PARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESA. VÍCIO DE ORIGEM. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10 E 60, II, "A", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. A Emenda do Poder Legislativo ao Projeto de Lei de iniciativa exclusiva do Prefeito, a qual acresceu o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) aos vencimentos e proventos dos servidores públicos municipais ativos e inativos, implicou aumento indevido de despesa. É inconstitucional o art. 2º da Lei nº 2.805/2010, do Município de Flores da Cunha, por vício de iniciativa, considerando que a competência para regular matéria relativa a aumento de remuneração é do Chefe do Executivo. Há ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10 e 60, II, "a", da Constituição Estadual, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70037167954, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 13/12/2010).
Ainda, permito-me acrescentar parte da manifestação ministerial lançada às fls. 110/117,  da lavra do Dr. IVORY COELHO NETO:

“(...)

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. Não pode a Câmara de Vereadores elaborar projetos que objetivem impor regras para que o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Urbanos, por meio da Divisão de Trânsito e Fiscalização, fiscalize o serviço, regendo-se pelas disposições do Código Nacional de Trânsito e desta Lei; não pode, igualmente, o Poder Legislativo determinar que, comprovada a irregularidade, caberá à Divisão de Trânsito e Fiscalização tomar as medidas cabíveis e que caberá à dita Divisão fiscalizar a higiene dos carros, as condições de tráfego, o cumprimento dos horários e itinerários e a renovação da frota (artigos 14, 15 e 16).

E as determinações trazidas pela lei em comento não se esgotam aqui; o diploma traz mais ordens, tais como: Na hipótese de o transportador declarar-se impossibilitado de melhorar os serviços prestados, imediatamente o Poder Público abrirá Licitação e autorizará outro transportador na linha onde há impossibilidade de melhoramento do serviço (artigo 17); Periodicamente, a DTF avaliará o desempenho dos serviços, determinando aos transportadores as medidas à sua normalização, quando entendê-los não satisfatórios (artigo 18); As denúncias feitas por usuários deverão ser imediatamente averiguadas (artigo 19).

Configurada está, pois, a usurpação da iniciativa, eivando de inconstitucionalidade os dispositivos legais destacados.

Portanto, o estudo das disposições antes referidas deixa evidente que houve limitação indevida pelo Poder Legislativo ao espectro de atuação do Poder Executivo, em relação às atribuições da Administração e de sua organização, determinando condutas e fixando encargos ao agir de órgãos do Poder Executivo, especificamente à Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Urbanos, por meio da Divisão de Trânsito e Fiscalização. 

Ademais, as disposições impugnadas, além de não terem cunho facultativo, não possibilitam ao Poder Executivo deliberar sobre a matéria, violando, de modo direto, o disposto no artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, aplicável, aos Municípios, em simetria, por força do artigo 8º, caput, da Carta do Estado:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...] 

Nessa linha, em matéria similar, tem-se a jurisprudência dessa Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.617/2007 DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, QUE DISPÕE ACERCA DOS CRITÉRIOS DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE LANCHES E BEBIDAS NAS UNIDADES EDUCACIONAIS DO MUNICÍPIO, IMPONDO AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DEVIDA FISCALIZAÇÃO E PROIBIÇÃO. GERAÇÃO DE DESPESAS SEM PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA, INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL Há inconstitucionalidade formal na lei municipal que disciplina acerca de concessão de serviços de lanches e bebidas nas unidades do município, impondo ao poder executivo municipal a devida fiscalização e proibição por vício de iniciativa, interferindo na autonomia, independência e harmonia dos poderes. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022495022, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Vencido: Luiz Felipe Silveira Difini, Redator para Acórdão: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 18/08/2008)

Destaca-se que não há dúvida de que o transporte de passageiros, na essência, configura serviço público, de titularidade do Poder Público, portanto; e, mais do que isso, um serviço de utilidade pública. Assim, o Poder Legislativo não pode legislar sobre especificidades do transporte público, tais como: o tempo da concessão (artigo 2º); a determinação no sentido de que as concessões feitas para empresas de micro-ônibus obedecerão aos mesmos critérios das empresas de carros grandes (artigo 6º); diretrizes no sentido de como as tarifas devem ser fixadas (artigos 10, 11, 12 e 13); a ordem para que a empresa coloque carro extra nos horários de pique escolar (artigo 23); definição de como devem ser organizadas as linhas urbanas e de integração (artigos 26, 27 e 28); o comando de como devem ser feitas as renovações das concessões (artigos 29 e 30), dentre outras.

Em contrapartida, outros aspectos constantes da lei em análise podem ser entendidos como constitucionais, a exemplo dos artigos 7º, 8º e 9º, que definem as obrigações dos transportadores e artigos 20, 21 e 22, que disciplinam sobre os direitos dos usuários. Ocorre que, sendo declarada a inconstitucionalidade pleiteada na inicial, tais regramentos, permanecendo no mundo jurídico, se tornariam inócuos em relação ao objetivo da Lei em exame, que é regular o sistema de transporte municipal de Uruguaiana. Portanto, no caso, tais disposições merecem ser declaradas inconstitucionais utilizando-se a técnica da inconstitucionalidade por arrastamento
.

Necessário, também, ressaltar que os dispositivos atacados positivam desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10
 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para a elaboração das disposições aqui em discussão – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal. 

As diretrizes constantes da lei impugnada, anteriormente transcritas, deixam claro que o Poder Legislativo de Uruguaiana, ao editar a lei atacada, “tentou fechar a questão” em termos de transporte público, não deixando espaço para que o Poder Executivo delibere sobre a matéria.

Nesse contexto, cumpre referir, ainda, que as diretrizes constantes da Lei Municipal n.º 2.457/94 violam o disposto nos artigos 149, incisos I, II e III
, e 154, incisos I e II
, da Carta Estadual, pois ao instituírem atribuições e serviços – controle, fiscalização e possível imposição de penalidades para o serviço de transporte público do Município de Uruguaiana - está a demandar maiores gastos para a Administração Municipal.

Ilustrando o entendimento, acostam-se arestos desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL 1.552/2007, QUE INSTITUI O CARNAVAL DE RUA EM NOVO HAMBURGO - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA E MATERIAL POR PREVISÃO DE AUMENTO DE DESPESAS E REPASSE DE RECURSOS SEM PRÉVIA DEFINIÇÃO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL OU AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA NA LDO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022258636, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 15/12/2008)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI MUNICIPAL N.º 1.689/2007. PROGRAMA EMERGENCIAL DE COMBATE AO DESEMPREGO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Novo Hamburgo com o fim de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.689/2007, que instituiu o programa de combate ao desemprego no âmbito municipal. Iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo municipal para a edição de lei que disponha acerca de atribuições (v.g., execução de programas governamentais) dos órgãos da administração pública (art. 60 da CE). É vedado dar início a "programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais" (art. 154, I, da CE), cuja iniciativa é do Poder Executivo (art. 149 da CE). Violação aos arts. 10; 60, II, "b"; 82, III, VII; e 154, I, da CE. Precedentes deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027640580, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 25/01/2010)

ADIN LEI MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INCIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 10, 62, INCISO II, ALÍNEA "D", E 82, INCISO VII, COMBINADO COM ARTIGO 8°, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que amplia as vantagens do vale alimentação, permitindo sua concessão e utilização por servidores afastados por motivo de acidente ou doença de trabalho e em licença maternidade determinando condutas administrativas próprias do Executivo e criando despesas sem previsão orçamentária, em afronta aos princípios da simetria e independência entre os poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032093395, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 19/04/2010)

Por tudo isso, clara a inconstitucionalidade formal da lei municipal objurgada, impondo-se a procedência do presente pedido.

(...)”. 

Com essas singelas considerações, REJEITO A PRELIMINAR E JULGO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE para declarar inconstitucional a Lei Municipal 2.457, de 07 de julho de 1994, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 61, incisos I e II, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual. 

Des. Túlio de Oliveira Martins (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052351863, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Em outro caso, pede-se em uma ADI a declaração de inconstitucionalidade de um ou dois artigos de uma lei que possui dez artigos. Porém, os dois artigos cuja inconstitucionalidade foi arguida são tão relevantes para a lei que sem eles ela perde completamente o sentido. Nesse caso, por arrastamento, o STF poderá declará-la integralmente inconstitucional, mesmo que isso não tenha sido requerido (http://www.jurisciencia.com/artigos/resumo-inconstitucionalidade-por-arrastamento-atracao-consequencia-derivada-ou-por-reverberacao-normativa/1160/).


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: (Vide LEC n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=lec&norma=10336" �10.336/94�) 


I - do plano plurianual;


II - de diretrizes orçamentárias;


III - dos orçamentos anuais.


� Art. 154 - São vedados:


I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;


II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;


[...]
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